
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1309643 - RS 
(2018/0143670-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 

JULIANA RENATA DALSOTTO  - RS080385B
AGRAVADO  : LENICE STELLA VINCENSI 
ADVOGADOS : LUIZ RAUL SARTORI  - RS043275 

FRANCISCO LUIS RUI JÚNIOR  - RS084868 

 

  

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
IMPUGNAÇÃO À FASE DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. CÉDULA RURAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o 
deslocamento da competência do feito e remessa dos autos 
à Justiça Federal, quando nenhum dos entes indicados no 
inciso I do art. 109 da Constituição Federal integram a lide, 
sendo, pois, competente a Justiça Estadual para o 
julgamento da demanda, quando figura como parte apenas 
o Banco do Brasil com instituição financeira que celebrou a 
avença com a parte.

2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central 
e o banco agravante, é possível o direcionamento do 
cumprimento provisório a qualquer um dos devedores 
solidários. É possível que a parte persiga seu crédito contra 
a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde 
que não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada 
transferência do crédito à União.

3. Agravo interno não provido.
    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    

  

 

Documento eletrônico VDA21616192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 30/04/2019 15:35:24
Código de Controle do Documento: D6722F72-18E8-4CA6-8758-A4474690D8D3



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.643 - RS (2018/0143670-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
   JULIANA RENATA DALSOTTO  - RS080385B
AGRAVADO  : LENICE STELLA VINCENSI 
ADVOGADOS : LUIZ RAUL SARTORI  - RS043275 
   FRANCISCO LUIS RUI JÚNIOR  - RS084868 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S/A, contra 

decisão deste relator, às fls. 365-368, que negou provimento ao agravo no recurso 

especial, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, em agravo 

de instrumento, declarou a competência da Justiça Estadual para processar e julgar ação 

de cumprimento individual de sentença coletiva de ação civil pública movida pelo MPF 

em desfavor do Banco do Brasil, por considerar ausente o interesse da União ou ente 

Federal a justificar a remessa do feito à Justiça Federal.

Nas razões recursais do agravo interno, a agravante irresignada afirma que 

não se pode concordar com a tese de que estando ausentes na lide quaisquer dos entes 

indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal, encontra-se afastada a 

competência da Justiça Federal para o julgamento da demanda, pois não se trata de uma 

nova ação. 

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do 

feito para julgamento pela Turma Julgadora.

À fl. 389 consta certidão de que não foi impugnado o agravo interno pela 

parte adversa.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. IMPUGNAÇÃO À FASE DE 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CÉDULA 
RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o 
deslocamento da competência do feito e remessa dos autos à Justiça 
Federal, quando nenhum dos entes indicados no inciso I do art. 109 da 
Constituição Federal integram a lide, sendo, pois, competente a Justiça 
Estadual para o julgamento da demanda, quando figura como parte 
apenas o Banco do Brasil com instituição financeira que celebrou a 
avença com a parte.

2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o banco 
agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a 
qualquer um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga 
seu crédito contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, 
desde que não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada 
transferência do crédito à União.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A ora agravada, na origem, propôs o cumprimento de sentença perante o 

Juízo Estadual, local de seu domicílio, unicamente em face do Banco do Brasil, um dos 

devedores solidários, tendo o Juízo da 2ª Vara Cível do Tribunal do Estado do Rio Grande 

do Sul declinado de sua competência sob o seguinte fundamento:

“Muito embora a presente demanda executiva lenha sido direcionada 
unicamente em face do Banco do Brasil S/A., o que, por si só, não impõe a 
aplicação do disposto no art. 109 da Constituição Federal, tenho que, 
tratando-se de cumprimento de sentença individual fundada no julgamento da 
ação civil pública nº. 94.00.08514-1 oriunda da 3ª Vara Federal do Distrito 
Federal ajuizada pelo Ministério Público Federa em face da União, Banco 
Central do Brasil e do ora executado, é competente para o processamento 
deste feito o juízo da circunscrição judiciária federal do domicílio do exequente 
ou de onde tramitou a ação que originou o título executivo.” [fl. 160]

Interposto agravo de instrumento da decisão acima proferida, o Tribunal 

Estadual deu provimento ao recurso reconhecendo a competência da Justiça Estadual 

para processar e julgar o cumprimento individual de sentença coletiva, nos termos da 

ementa do Acórdão recorrido, transcrita a seguir (fl. 198):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. 
COMPETÊNCIA.

Compete à Justiça Estadual processar e julgar cumprimento individual de 
sentença coletiva de ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal 
em desfavor de Banco do Brasil S.A., sociedade de economia mista. Ademais, 
ausente interesse da União ou ente federal a justificar a remessa dos autos à 
Justiça Federal.

RECURSO PROVIDO. 

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a competência é 

definida em razão das pessoas envolvidas no processo, no caso, os entes elencados pelo 

artigo 109 da Constituição da República, sendo essa reconhecidamente de natureza 

absoluta. 

Entretanto, no presente caso, estão ausentes na lide quaisquer dos entes 

indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal, não sendo, pois, competente 

a Justiça Federal para o julgamento da demanda.

Por seu turno, a competência prevista no artigo 516 do CPC/2015, relativa 

ao Juízo competente para o processamento do cumprimento de sentença, decorre de 
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critério funcional, definido pelas normas de organização judiciária, que, de igual modo, 

possui natureza absoluta.

Na hipótese, está-se em definir se a regra contida pelo artigo 516, II, do 

CPC/2015, que estabelece como Juízo competente para o processamento do 

cumprimento de sentença o Juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, 

deve ceder em face da presença ou não na lide dos entes indicados no artigo 109, I, da 

CF.

Sobre o tema, esta Corte já sedimentou o entendimento de que a 

competência funcional sede lugar em face da competência ratione personae  

prevista no art. 109, I, da CF/88. Confira-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR 
PREPARATÓRIA. COMPETÊNCIA VINCULADA À DA AÇÃO PRINCIPAL. 
ART. 800 DO CPC. CAUSA ENTRE PARTICULARES. AUSÊNCIA DE 
ENTIDADE FEDERAL NO PROCESSO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. ARTIGO 109, I, DA CF.

 1. A ação cautelar preparatória deve ser ajuizada perante o juiz competente 
para conhecer da ação principal (CPC, art. 800). 

2. A competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da 
Constituição, define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo: 
será da sua competência a causa em que figurar a União, suas autarquias ou 
empresa pública federal na condição de autora, ré, assistente ou opoente (art. 
109, I, a). 

3. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Estadual, a 
suscitada." (CC 73.614/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/06/2007, DJ 13/08/2007, p. 317) 

----------

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
INGRESSO DA UNIÃO NO POLO ATIVO DA LIDE, COMO SUCESSORA 
DA EXTINTA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. COMPETÊNCIA 
RATIONAE PERSONAE. ART. 109, I, DA CF/88. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUÍZO FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 365/STJ. 
PRECEDENTES. 

I. Cuida-se de Ação Reivindicatória, inicialmente proposta pela Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo contra Palestra Futebol Clube, que teria por 
objeto terreno estadual, anteriormente desapropriado de particular e 
supostamente esbulhado pelo réu. 

II. Ingressando no feito, como autora, a Ferrovia Paulista S/A - FEPASA, 
incorporada pela extinta RFFSA, que foi sucedida pela União, consoante o 
disposto no art. 2º da Lei 11.483, de 31/05/2007, a competência para processar 
e julgar o feito é da Justiça Federal, a teor do art. 109, I, da CF/88. 

III. No enfrentamento entre a competência funcional, prevista no art. 575, 

II, do Código de Processo Civil, e a competência rationae personae, 

consubstanciada no art. 109, I, da Constituição Federal, prevalece a 

estabelecida em sede constitucional, de natureza absoluta. Precedentes 
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do STJ. 

IV. Conforme a jurisprudência, "o ingresso da União no feito, na qualidade de 
sucessora da RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A, desloca a competência 
para a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da, Constituição Federal 
(súmula 365/STJ). No confronto da competência funcional estabelecida pelo 
art. 575, II, do Código de Processo Civil, que determina a competência do juízo 
prolator da decisão em primeiro grau de jurisdição para a execução de seus 
julgados, e a competência ratione personae da Justiça Federal, prevista no art. 
109, I, da Constituição Federal, deve prevalecer esta última, pois inserida em 
norma hierarquicamente superior" (STJ, EDcl no CC 83.326/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
04/06/2010). No mesmo sentido: STJ, CC 33.111/RJ, Rel. Ministro SÁLVIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJU de 23/06/2003. V. 
Incide, ainda, na espécie, o enunciado da Súmula 365 do Superior Tribunal de 
Justiça: "A intervenção da União como sucessora da Rede Ferroviária Federal 
S/A (RFFSA) desloca a competência para a Justiça Federal ainda que a 
sentença tenha sido proferida por Juízo estadual". VI. Conflito conhecido, para 
declarar competente o Juízo Federal da 4ª Vara de São José do Rio Preto/SP, 
o suscitante. (CC 129.766/SP, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 20/6/2014.)  

Nesta linha de intelecção, não figurando na lide quaisquer dos entes 

previstos no artigo 109, I, da CF, considerando que o autor optou pela propositura da 

liquidação em face exclusivamente do Banco do Brasil, que possui natureza jurídica de 

sociedade de economia mista, é de se declarar a competência da Justiça Estadual para o 

julgamento de cumprimento de sentença coletiva que tramitou perante a Justiça Federal.

3. Ademais, reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o 

banco agravante (Banco do Brasil), mostra-se possível ainda o direcionamento do 

cumprimento individual da sentença a qualquer um dos devedores solidários, e dessa 

maneira, é possível que a parte persiga seu crédito contra a instituição financeira com 

quem celebrou a avença. Assim, por essa razão adicional, se impõe a manutenção e o 

reconhecimento da competência da Justiça Estadual para processar o cumprimento 

individual de sentença coletiva.

Neste mesmo sentido confira-se a jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. COMPRA E VENDA DE 
VEÍCULO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. AUSÊNCIA DE ACEITAÇÃO PELO 
DENUNCIADO. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 
INAPLICÁVEL O PRAZO EM DOBRO PREVISTO NO ART. 191 DO 
CPC/1973. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Nos termos da jurisprudência sedimentada por esta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 1.145.146/RS (Primeira Seção, 
Relator Ministro Luiz Fux, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010), 'a 
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solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em 
litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC)'.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1.743.193/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/9/2018, DJe 27/9/2018).

==========

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS. 
RESTITUIÇÃO. UNIÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com 
ausência de prestação jurisdicional.

2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que, 'em relação às causas 
em que se discute a restituição do empréstimo compulsório instituído pela 
União em favor da ELETROBRÁS, nos termos do art.

4o., § 3o. da Lei 4.162/62, compete à Justiça Estadual o seu processo e 
julgamento, desde que não haja intervenção da União, circunstância que impõe 
o deslocamento do feito para a Justiça Federal, a quem compete definir a 
existência ou não de interesse jurídico determinante para a manutenção da 
intervenção daquele ente público. Decidiu-se, ainda, que é faculdade do 
contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários para figurar no polo 
passivo da demanda em que se postula a correção monetária do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, consoante previsto no artigo 275 do Código 
Civil, que regula a solidariedade passiva' (AgInt no CC 142.417/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 1º/12/2016).

3. Recurso especial a que se dá parcial provimento.

(REsp 1.536.828/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017).

==========

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em 
litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas antes na eleição do devedor 
pelo credor, cabendo àquele, facultativamente, o chamamento ao processo 
(art. 77, do CPC).

2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos 
relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre energia elétrica, nos 
termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis: 'Art. 4º Até 30 de junho de 
1965, o consumidor de energia elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, 
resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, 
correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor de suas contas. A partir de 1º 
de julho de 1965, e até o exercício de 1968, inclusive, o valor da tomada de tais 
obrigações será equivalente ao que fôr devido a título de imposto único sobre 
energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3º 
É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, 
pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo.'
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3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores solidários para figurar 
no pólo passivo da demanda, consoante previsto no art. 275 do Código Civil, 
que regula a solidariedade passiva: 'Art. 275. O credor tem direito a exigir e 
receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida 
comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores 
continuam obrigados solidariamente pelo resto. Parágrafo único. Não importará 
renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou 
alguns dos devedores.'

4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos títulos, enseja a 
que a mesma seja chamada ao processo na forma do art. 77 do CPC, com o 
consequente deslocamento da competência para a Justiça Federal.

5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a demanda, o 
qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a competência ratione 
personae.

6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores solidários afasta 
a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário por notória antinomia 
ontológica, porquanto, o que é facultativo não pode ser obrigatório. 
(Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 
1018509/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 
05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no CC 83.169/RJ, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 
31/03/2008) 7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos 
autos à Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.145.146/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
9/12/2009, DJe 1º/2/2010). 

Desse modo, no presente caso, forçoso é reconhecer a competência da 

Justiça Estadual para o julgamento de cumprimento de sentença coletiva que tramitou 

perante a Justiça Federal.

Com efeito, vê-se que a agravante não trouxe qualquer argumento válido 

que pudesse infirmar a modificação da decisão ora recorrida, impositiva, pois, a 

manutenção do julgado. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 30 de Abril de 2019
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